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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00/2025 

 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GLAUCILÂNDIA E A EMPRESA       XXXXX. 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GLAUCILANDIA, Estado de Minas Gerais, situada à 

Pç José Brant Maia, nº 01, centro na cidade de Glaucilândia, Estado de Minas Gerais, CNPJ 

n.º 01.612.496/0001-17, neste ato representada pelo seu Prefeito em Exercício, Sr. Herivelto 

Alves Luiz, residente e domiciliado em Glaucilândia, Estado de Minas Gerais, portador do 

RG n.º M2246963, e CPF n.º 438.277.136-68, denominada de CONTRATANTE e a empresa 

xxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob nº 

xxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, pessoa jurídica de 

direito privado, com sede em XXXXXXXXXX, representado nesta oportunidade pelo Sr. 

XXXXXXXX, RG nº XXXXXX, CPF n.º XXXXXXXX, em observância às disposições da 

Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar n° 123/06, e demais normas pertinentes, firmam o 

presente contrato, em conformidade com o Pregão Eletrônico nº 003/2024 – Processo nº 

055/2024, sendo que o mesmo passará a viger pelos termos a seguir expostos: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente instrumento, celebrado com base na Lei Federal nº 14.133/2021, tem por 

objetivo à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, 

ETANOL, DIESEL S10, DIESEL S500 E GASOLINA COMUM,  PARA MANUTENÇÃO DOS 

VEÍCULOS E MAQUINAS PERTENCENTES A FROTA MUNICIPAL todos de acordo com os 

padrões determinados pela ANP, para serem utilizados nos veículos e máquinas desta 

municipalidade. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 

1.2.2. A Proposta do Contratado; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze meses) dias contados da data de 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. Podendo ser 

prorrogado, com base no artigo 105 da lei 14.133/2021 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO/FORNECIMENTO 

 

3.1. - A empresa contratada deverá executar o fornecimento dos combustíveis em seu próprio 

estabelecimento, mediante a apresentação de requisição assinada por servidor responsável, 

autorizado pela Prefeitura de Glaucilândia-MG, especificando a marca e modelo do veículo, placa, 

quantidade de combustível, nome do condutor do veículo e campo para introdução do nome e 

assinatura do servidor autorizado pela administração para efetuar a requisição e pelo condutor do 

veículo no Posto; 

 

 

3.2 - Os abastecimentos serão efetuados somente com a apresentação das requisições e nas 
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quantidades estipuladas naquele documento; 

 

3.3 - Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal 

de Glaucilândia-MG, em Posto de Abastecimento, que deverá estar situado a uma distância não 

superior a 50 Km da cidade de Glaucilândia, respeitando-se na aferição da distância a sinalização 

das mãos de direção das ruas e a legislação de trânsito vigente. 

 

3.4 - Os objetos desta licitação deverão ser fornecidos de forma parcelada, no local do Posto de 

abastecimento, tratando-se dos veículos automotores, mediante autorização assinada por funcionário 

designado pela secretaria de Transportes e devidamente controlado pelas Secretarias de Obras e de 

Transportes. 

 

3.5 - O Diesel para abastecimento das máquinas (Motoniveladora, Retroescavadeira, Tratores 

Agrícolas, Etc.) deverá ser entregue na cidade de Glaucilândia, conforme legislação pertinente, em 

quantidade determinada pela Secretaria de Transportes e Obras. 

 

3.6 - Por ocasião da prestação dos serviços, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a 

data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável pelo 

abastecimento. 

 

3.7 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

 

3.8 - se disser respeito à especificação ou qualidade, rejeitar a prestação do serviço, determinando a 

rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

3.9 - se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

3.10 - O fornecimento se dará por abastecimento direto da frota de veículos previamente 

cadastrados, em estabelecimento próprio do contratado, com estrutura e instalações adequadas; 

3.11 -      O abastecimento será feito unicamente nas bombas de combustível (terminais de 

abastecimento) do estabelecimento, mediante apresentação da requisição com expressa 

autorização, número de placa do veículo e assinatura do gestor responsável;  

3.12 - O controle do fornecimento será feito por agente formalmente designado pelo contratante, 

designado “fiscal do contrato”. 

3.13 - O fiscal do contrato manterá relatório mensal atualizado das requisições e quantidades 

autorizadas, identificando em cada requisição, pelo nº de placa, o veículo a ser abastecido; 

3.14 – O contratado também manterá relatório mensal, acompanhado da segunda via das 

requisições, devendo encaminhar as informações juntamente com os documentos fiscais 

necessários para recebimento dos pagamentos mensais. 

3.15 - O prazo previsto para o fornecimento do quantitativo é de 12 (doze) meses, apartir da 

assinatura do contrato. 

3.16 - A contratada deverá atender e manter todos os padrões de qualidade estabelecidos pelos 

órgãos de controle e fiscalização, com atenção especial às resolução da ANP – Agência Nacional 
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do Petróleo. 

 

 
 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA –PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. PREÇO 

 

5.1.1. O valor total Do contrato  é de R$ XXXXXXXX(XXXXXXXXXXXX), ficando 

pactuado os seguintes valores unitários: 

 

Item Qtde. Unid. Especificação 
Valor. 

Unitário (R$) 
Valor Total (R$) 

01 20.000 Litros Etanol  R$  

02 75.000 Litros Gasolina Comum  R$  

03 60.000 Litros Óleo Diesel Comum 

S500 

 R$  

04 65.000 Litros Óleo Diesel Tipo S10  R$  

R$ 89.690,00 

 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

 

5.3.1.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
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5.4.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante. 

 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE – EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

 

6.2. sera permitido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. O economico-

financeiro sera cedido com base no artigo 124, inciso I alinea “d” da lei 14.133/2021 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Municipal para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

 

7.1.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e atestar as faturas, conforme 

previsto noartigo 117 da Lei 14.133/2021; 

        7.1.10. Receber os materiais, fazer a conferência e, atendendo ao objeto licitado, aprová- los; 

7.1.11. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura mensais da(s) empresa(s) 

vencedora(s) do certame licitatório dentro dos prazos e condições pactuados; 

7.1.12. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus 

serviçosdentro das condições estabelecidas;  

7.1.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com 

asobrigações assumidas pela empresa contratada; 

7.1.14. Recusar Notas Fiscais ou Faturas que estejam em desacordo com as exigências 

editalícias informando à CONTRATADA e sobrestando o pagamento até a regularização da condição; 

7.1.15. Indicar Gestor de Contrato; 

7.1.16. Receber, zelar e guardar os objetos licitados. 
 

7.1.16.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 dias 

úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.17. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
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parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta; 

8.1.7. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.8. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

 

8.1.9.  O combustível fornecido deverá ser de ótima qualidade atendendo as exigências 

das descrições estabelecidas. 

 

8.1.10.  Efetuar o fornecimento em perfeita condição de pureza, no prazo e local 

indicados, em estrita observância das especificações. 

 

8.1.11. - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

 

8.1.12. - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, às suas expensas, caso esteja em desacordo com o Termo de Referência; 

 

8.1.13. - Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente; 

 

8.1.14. - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do fornecimento, com a devida comprovação; 

 

 

8.1.15. - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 
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8.1.16. - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 

8.1.17. - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

 

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei) 
 

IV. Multa: 

a. — A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) sobre o valor total deste contrato por dia e por descumprimento de obrigações fixadas no 

Edital. A multa tem de ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) dias, 

contados da comunicação. 

b. — A Administração do CONTRATANTE ou Administração Pública poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

c. — Advertência; 

i.— Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 05 

(cinco) dias, contado da comunicação oficial; 

ii.— Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

11.3.4 — Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRATADA que: 

11.3.5 — Ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato; 

11.3.6 — Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

11.3.7 — Comportar-se de modo inidôneo; 

11.3.8 — Fizer declaração falsa; 

11.3.9 - Cometer fraude fiscal; 

11.3.10 — Falhar ou fraudar na execução deste contrato. 

11.3.11 — Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao 

cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no 

que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo I do Título IV da Lei n.°- 

14.133/21. 

11.3.12 — Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 

justificado e aceito pela Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 

isenta das penalidades mencionadas nos itens 1 a 3 desta Cláusula. 
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— As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO 

CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas decorrentes com a execução deste Contrato correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária consignada no orçamento do exercício corrente: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021, e o Código Civil Brasileiro ao presente Contrato e em 

especial aos seus casos omissos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

DOTAÇÕES 

3.1.1.4.122.2.2011.33903000 

3.1.1.6.181.2.2016.33304100 

3.1.1.6.181.2.2016.33903000 

5.1.1.20.122..34.2028.33903000 

6.1.1.10.301.14.2039.33903000 

7.1.1.12.361.20.2060.33903000 

7.1.1.12.306.22.2059.33903000 

7.1.1.12.306.22.2059.33903000 

7.1.1.12.306.22.2060.33903000 

9.2.1.18.543.34.2091.33903000 

11.1.1.15.451.29.2095.33903000 

12.1.1.26.453.37.2105.33903000 
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14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  
 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 
 

Glaucilândia, xx de janeiro de 2025. 
 

 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLAUCILÂNDIA 
CONTRATANTE 

Herivelto Alves Luiz 

Prefeito em Exercício 
 

 
 

XXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

XXXXXXX 

Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS: 
 

 
 

Nome: 
RG. n.º: 

 

 
 

Nome: 
RG. n.º: 

 

 

 


